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O imposto da'saur de 
O governo fede-

ral, em razão 
de um esforço 

insistente e justificá-
vel do ministro da 
Saúde, enviou ao Con-
gresso Nacional proje-
to de lei criando a 
Contribuição sobre 
Movimentação Finan-
ceira, destinada a so-
correr com mais recur-
sos financeiros essa 
área deficiente da 
ação social. Substitui-
se assim o "imposto do 
cheque" em vigor até 
recentemente pelo 
"imposto da saúde". •  

Procura o governo 
uma terapia para revigorar a saúde 
de seu ministério. Entretanto, essa 
medida sangra a sociedade. Ela é 
inflacionária, por abranger todos e 
ser repetitiva, pois atinge a econo-
mia em diversos níveis, desde o 
produtor, passando pelo distribui-
dor, pelo atacadista, pelo transpor-
tador e pelo varejista, chegando ao 
consumidor, que se vê prejudicado 
mais de uma vez. Isso porque, além 
de ser atingido diretamente pela 
contribuição compulsória, verifica 
que tudo o que console recebeu 
um aumento no preço sob a justifi-
cativa que irá auxiliar a saúde. 

A gravidade da situação da saú-
de pública no Brasil não é recente. 

Ela é o produto de 
uma estruturação in-
correta do sistema de 
saúde e traduz a ine-
xistência de uma dire-
triz global organizada 
para manipular corre-
tamente os recursos 
existentes para aten-
der à demanda. Isso 
permite a convivência 
de diferentes serviços 
que se sobrepõem e se 
multiplicam — sejam 
públicos e privados —
sem que prevaleça a 
delimitação da função 
de cada um deles, faci- 

• litando e até induzin- 
do o livre trãnsito por 

parte dos usuários. A multiplici-
dade de serviços acaba pulverizan-
do os recursos, diluindo-os e, por-
tanto, impedindo seu bom apro-
veitamento. 

Essas condições permitem, por 
exemplo, que cerca de 20% do 
atendimento do Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo seja 
feito por pessoas conveniadas e 
protegidas por grupos de presta-
ção de serviços médicos privados, 
sem que o hospital seja ressarcido 
por esses grupos. Quem cobre es-
sas despesas é o Estado. 

A solução desse aspecto, um só 
exemplo entre tantos, esbarra nos  

trãmites burocráticos, os mesmos 
que a Secretaria Municipal da Saú-
de da Capital do Estado de São 
Paulo alegou como barreira para o 
emprego de verba recebida do go-
verno Tederal quando da devolução 
de vultosa quantia financeira que 
lhe fora encaminhada para ser em-
pregada na atenção à saúde. 

A dificuldade em ter os postos 
de saúde localizados de acordo 
com a demanda foi a razão levanta-
da pelo lider do governo do Estado 
de São Paulo na Assembléia Legis-
lativa, para justificar as deficiên-
cias no atendimento. Com  modifi-
cação nessas localizações, afirmou 
o mesmo deputado, a eficiência e a 
eficácia melhorariam em 40%. 

Por que não tirar os entraves bu-
rocráticos e reforçar o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), que tem muni-
cipalizadas suas ações de saúde só 
em . 44 municípios em todo o terri-
tório nacional, conforme declara-
ções do ministro da Saúde, para 
depois, então, na inexistência de 
outra solução, propor o sacrificio 
de toda a população? Essa deveria 
ser a medida in extremis, e não a 
proposta inicial. 

Não deve existir ninguém que se-
ja contra o aumento de recursos —
de todos os tipos, inclusive os finan-
ceiros — que se destinem à melho-
ria do setor saúde. Esse setor, po-
rém, recebe a contribuição de mui-
tos outros aspectos que não se deli- 

mitam às ações de um só ministério ).  

Integrar todos esses aspectos 
em real Plano Nacional de Saú&: 
que corrija os defeitos existenteS-e" 
implante com coragem uma 
ca para o setor saúde, de tal modo; 
que se obtenha o máximo de reryi--  
dimento dos recursos aplicados, 
com a integração desses recurs6k-
a descentralização das ações è.  
universalidade da atenção é a Me-, 
ta a ser procurada. • 

Os exemplos mencionados fã.-- 
zem supor existirem por todo 
Brasil outras situações que, corrigh,, 
das, como devem ser as de São Pau 
lo, multiplicarãd os resultados ob--•-- 
tidos com os mesmos recursos. 

Antes, portantó, de uma "tera0.--, 
heróica", é aconselhável fazer um—
diagnóstico acurado da situação, 
que poderá oferecer subsídios pelos - 
quais se poderão recuperar recur-
sos entre aqueles que estão sendo 
malbaratados, em vez de fazer toda 
uma população pagar por eles. 

A tudo isso se acresce que, uma 
vez aberto o precedente, outros im-
postos, taxas ou contribuições, CO-.  
mo  da educação, do transporte, da 
habitação, poderão surgir cono-
mitantemente ou como sucedã-
neos. Aliás, como ocorre agora. 
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